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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, DESEMBARGADOR 

RICARDO TADEU BUGARIN DUAILIBE 

Ref. Processo Administrativo nº 35665/2026 

EMENTA: TERCEIRO INTERESSADO. 

IMPLEMENTAÇÃO DA SECRETARIA 

JUDICIÁRIA ÚNICA DIGITAL DE 1º GRAU 

(SEJUD ESTADUAL). LEI ESTADUAL Nº 

12.618/2025. EQUALIZAÇÃO DA FORÇA DE 

TRABALHO. RESOLUÇÃO-GP Nº 19/2023. 

OBSERVÂNCIA AOS CRITÉRIOS DE 

LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE E 

EFICIÊNCIA. PRIORIDADE À 

VOLUNTARIEDADE (CONCURSO DE 

REMOÇÃO). PROTEÇÃO A GRUPOS 

VULNERÁVEIS (PcD E LACTANTES). 

RESPEITO ÀS EXPECTATIVAS 

LEGÍTIMAS DE LOTAÇÃO (EDITAL Nº 

001/2004). GARANTIA DE EXERCÍCIO 

FÍSICO NA COMARCA DE RESIDÊNCIA. 

DIREITO A INDENIZAÇÕES E 

INCENTIVOS. PROPOSIÇÃO DE 

HUMANIZAÇÃO DO FLUXO 

ADMINISTRATIVO. 

O SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA 

DO ESTADO DO MARANHÃO - SINDJUS/MA, entidade sindical de 

primeiro grau, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 11.013.026/0001-

90, com sede administrativa localizada na Rua das Cajazeiras, nº 43, 

Centro, São Luís/MA, CEP 65.015-080, neste ato representado por seu 

presidente GEORGE DE JESUS DOS SANTOS FERREIRA, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fulcro no direito 

de petição assegurado pelo art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, e pelo art. 

8º, inciso III, ambos da Constituição Federal, formular a presente 

intervenção na condição de  
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TERCEIRO INTERESSADO 

conforme os fatos e fundamentos jurídicos doravante articulados. 

 

1. DA REPRESENTATIVIDADE DO SINDJUS/MA 

O Sindicato dos Servidores da Justiça do Estado do 

Maranhão – SINDJUS/MA é entidade sindical civil, autônoma, 

desvinculada do Estado e sem fins lucrativos, que tem por finalidade 

representar toda a categoria dos trabalhadores e trabalhadoras do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão perante qualquer demanda, judicial ou 

extrajudicial, que possua o condão de afetar a situação jurídica das 

categorias que representa. 

No bojo de sua estrutura estatutária, o SINDJUS/MA 

descreve como objetivos internos, entre outros, a prestação de assistência 

aos filiados; a luta pelo fortalecimento da organização e consciência 

sindical; a atuação, de forma unitária, com base no seu plano de ação e 

decisões de suas instâncias deliberativas; além da representação de seus 

filiados em qualquer instância jurídico-administrativa, tutelando os 

direitos e interesses gerais da classe de trabalhadores representada, 

colaborando com os órgãos administrativos para o estudo e solução dos 

problemas que se relacionem com a categoria. Veja-se: 

Art. 2º. São objetivos e prerrogativas do Sindicato: 

I. Prestar assistência aos seus filiados; 

II. Reger-se pela democracia interna, garantindo a liberdade de 

expressão e unidade da ação prática; 

III. Independência organizada e política em relação ao 

governo, aos partidos e credos religiosos; 



  

 

 

P
ág

in
a3

 

IV. Atuar de forma unitária, com base no seu plano de ação e 

decisões de suas instâncias deliberativas; 

V. Lutar pela organização de seus filiados, por melhores 

salários e condições de trabalho, de forma livre e 

independente;  

VI. Representar, perante as autoridades administrativas e 

judiciárias, os interesses gerais da classe e individuais de seus 

filiados; 

VII. Celebrar convenções, convênios e acordos coletivos e 

suscitar dissídios; 

VIII. Colaborar com os órgãos administrativos para o estudo e 

solução dos problemas que se relacionem com a classe; 

IX. Manter relações com os demais sindicatos e associações 

em defesa dos interesses gerais; 

X. Lutar pelo fortalecimento da organização e consciência 

sindical; 

XI. Lutar pela gratuidade, boa qualidade e democratização do 

serviço público; 

XII. Estimular e promover atividades culturais, esportivas, 

sociais e recreativas; 

XIII. Combater o racismo, a injúria racial, a homofobia, a 

discriminação de gênero, raça e classe social ou qualquer outra 

espécie de ato preconceituoso, bem como violações de causa 

humanitária e rejeição aos direitos humanos. 

Nesse quadro, a Constituição Federal faculta, às entidades 

sindicais, a defesa dos interesses individuais ou coletivos de seus 

membros, tanto na esfera administrativa, quanto na judicial, consoante 

disposição do art. 8º, inciso III: 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, 

observando o seguinte: 

(...) 

III – ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses 

coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões 

judiciais ou administrativas; 

Por seu turno, a Constituição do Estado do Maranhão  

assegura, em seu art. 19, VI, o direito à livre associação sindical aos 



  

 

 

P
ág

in
a4

 

servidores públicos estaduais. Igualmente, a Lei n. 6.107/1994, que dispõe 

sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Maranhão, 

garante o direito à livre associação sindical e os seguintes direitos: 

Art. 282 - Ao servidor público civil são garantidos o direito à 

livre associação sindical e os seguintes direitos, entre outros, 

dela decorrentes: 

a) ser representado judicial e extrajudicialmente pela entidade 

associativa, quando expressamente autorizada; 

b) da defesa de interesses coletivos ou individuais dos filiados, 

em questões administrativas; 

c) de inamovibilidade do dirigente da entidade de classe, da 

organização profissional ou sindical, até 1(um) ano após o 

final do mandato, salvo se a pedido; 

d) de descontar em folha, sem ônus para a entidade sindical a 

que for filiado, o valor das mensalidades e contribuições 

definidas em assembléia geral da categoria. 

Nestas circunstâncias, nos termos da Constituição e da 

Legislação Estadual, compete às entidades de classe a defesa dos 

interesses individuais e coletivos da categoria profissional que 

representam. Assim, é possível afirmar que a exigência de 

representatividade se encontra preenchida como decorrência da própria 

natureza desta peticionante. 

Desse modo, levando-se em consideração os objetivos 

estatutários do Peticionante (art. 2º, de seu Estatuto Social), assim como 

os autorizativos prescritos pelos art. 8º, inciso III, da Constituição Federal, 

art. 19, VI da Constituição Estadual e art. 282 da Lei n. 6.107/1994, tem-

se comprovadas a legitimidade, a representatividade e a pertinência da 

atuação do SINDJUS/MA no presente feito. 
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2. DO CABIMENTO  

A Constituição Federal faculta às entidades sindicais a 

defesa dos interesses individuais ou coletivos de seus membros, tanto na 

esfera administrativa, quanto na judicial, consoante disposição do art. 8º, 

inciso III1. Por seu turno, a Constituição Estadual garante aos servidores e 

às servidoras públicas o direito à livre associação sindical, conforme art. 

art. 19, VI.  

De igual modo, a Lei Estadual nº 8.959/2009, que regula 

as normas básicas do Processo Administrativo no âmbito da 

Administração Pública Estadual, legitima a atuação das organizações e 

associações representativas em contextos que versem sobre direitos e 

interesses coletivos. Veja-se, a partir da seguinte transcrição:  

Art. 29. O processo administrativo pode iniciar-se de ofício ou 

a pedido do interessado, sendo assegurado a qualquer pessoa, 

física ou jurídica, independentemente de pagamento, o direito 

de petição contra ilegalidade ou abuso de poder e para a defesa 

de direitos. 

§ 1º As entidades associativas e os sindicatos, quando 

expressamente autorizados por seus estatutos, ou por ato 

especial, poderão exercer o direito de petição, em defesa dos 

direitos e interesses coletivos ou individuais de seus membros. 

§ 2º São também legitimados como interessados no processo 

administrativo: 

I - aqueles que, não tendo iniciado o processo, tenham direitos 

ou interesses que possam ser afetados pela decisão 

administrativa; 

II - as pessoas ou associações legalmente constituídas em 

defesa de direitos e interesses difusos. 

Nestas circunstâncias, nos termos da Constituição e da 

Legislação Estadual, compete às entidades de classe a defesa dos 

 
1 Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive 

em questões judiciais ou administrativas; 
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interesses individuais e coletivos da categoria profissional que 

representam. Assim, é possível afirmar que a exigência de 

representatividade se encontra preenchida como decorrência da própria 

natureza da Requerente. 

Cabe destacar, aliás, que foi deferido por meio da 

PORTARIA CONJUNTA  nº 19, de 17 de junho de 2026, a inclusão 

formal com direito a voz, no Grupo de Trabalho da SEJUD Estadual, 

instituído no âmbito do Processo Administrativo nº 8922/2025, razão 

pela qual o Sindicato passou a integrar formalmente o Grupo de 

Trabalho.  

Dessa forma, demonstra-se, pela natureza e objetivos 

intrínsecos mencionados, a representatividade e legitimidade da 

entidade postulante, de sorte que resta acatar seu pedido de ingresso na 

condição de terceira interessada. 

 

3. DOS FATOS E POSSIBILIDADE DE INTERVENÇÃO COMO 

TERCEIRO INTERESSADO.             

Com o advento da Lei Estadual nº 12.618/2025, que criou 

a Secretaria Judiciária Única Digital de 1º Grau (SEJUD Estadual), e o 

início do processo de implantação de seus núcleos especializados, cuja 

minuta de Resolução foi inserida no seio do PA nº 35665/2026, este 

Sindicato tem recebido inúmeras consultas de servidores acerca dos 

impactos funcionais e geográficos de tal medida. 

O levantamento técnico da Diretoria de Recursos 

Humanos, baseado na Resolução-GP nº 19/2023, já sinaliza a necessidade 
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de redistribuição de cargos e a movimentação de servidores excedentes 

para compor a nova estrutura.  

Assim, não há dúvida da pertinência para o sindicato 

integrar os presentes autos na condição de terceiro interessado.  

Diante deste cenário, faz-se necessário o esclarecimento de 

pontos fundamentais que envolvem a legalidade e a humanização deste 

processo, com vistas tanto à melhor equalização administrativa para 

adotar esta prática, que impacta diretamente na vida e forma de trabalho 

dos servidores afetados. 

 

4. DAS CONTRIBUIÇÕES DE TERCEIRO INTERESSADO 

4.1. Da Hierarquia e Ordem dos Critérios de Movimentação 

Não escapa ao conhecimento desta entidade sindical que o 

art. 96, I, “b” da CRFB estabelece a competência privativa dos tribunais 

para organizar suas secretarias e serviços auxiliares, mas tal dispositivo 

deve ser lido em conjunto com os demais princípios que norteiam a 

Administração Pública. 

Por isso, nos termos do art. 37, cabeça, da CRFB, a 

remoção/relotação deve ser motivada tecnicamente para atender à 

eficiência, sem perder de vista o respeito à impessoalidade e moralidade 

pública.  

Entre os normativos do CNJ, merece destaque a Resolução 

219/2016, que disciplina a distribuição de servidores e a equalização da 

força de trabalho no Judiciário. Da leitura do normativo se constata que os 
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critérios em torno dos servidores “excedentes” precisam ser claros e 

estritamente objetivos.  

Por sua vez, a Resolução CNJ nº 240/2016, que dispõe 

sobre a Política Nacional de Gestão de Pessoas no Poder Judiciário, 

enfatiza a necessidade de valorização do servidor (art. 3º, I) e a 

humanização das relações de trabalho (art. 3º, IV).  

Assim, com base neste normativo, tem-se a ideia de que 

qualquer remoção deve respeitar os princípios constitucionais, bem como 

fornecer retribuição pecuniária suficiente para a devida readequação da 

forma de trabalho, e até mesmo física, do servidor afetado.  

Ainda, cabe mencionar a Resolução CNJ 194/2014, que 

institui a Política Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de 

Jurisdição. É que, apesar de justificar a necessidade de reestruturação, nos 

termos do art. 10, “As atividades previstas nesta Resolução não 

prejudicam a continuidade de outras em andamento nos tribunais, com os 

mesmos propósitos”. 

Quer dizer, a leitura atenta deste ato administrativo conduz 

ao entendimento inequívoco de que tal medida não pode prejudicar o 

funcionamento das varas do interior, podendo, assim, atingir o segundo 

grau de jurisdição no momento do ato de relotação/remoção.   

E, na avaliação dos critérios de excedentes, deve-se provar 

que a vara de origem tem efetiva ociosidade de pessoal, respeitando a Lei 

Estadual n.º 12.618/2025, bem como aplicar fator de correção que pondere 

os processos pendentes e a taxa de congestionamento, para não agravar o 

déficit em comarcas já sobrecarregadas, nos termos do art. 7º da 

Resolução CNJ 219/2016. 
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É importante, ainda, que seja amplamente divulgada e 

garantida a faculdade prevista no Art. 8º da Minuta de Resolução, que 

permite ao servidor removido optar por desempenhar suas atividades 

presencialmente nas dependências do Fórum da Comarca de sua 

residência ou em regime de teletrabalho. 

Tal medida encontra guarida do princípio da proteção à 

confiança, porque a Administração, ao permitir a consolidação da vida 

funcional e familiar do servidor em determinada localidade por anos, gera 

expectativa de estabilidade que não pode ser rompida por atos puramente 

discricionários. 

Qualquer alteração drástica deve observar a humanização 

das relações de trabalho (Art. 3º, IV, da Resolução CNJ nº 240/2016), de 

modo que a minuta deve assegurar inexoravelmente aos servidores o 

direito subjetivo à escolha do regime, independentemente de autorização 

da Administração prevista no art. 9º da minuta de Resolução.  

E, para conferir segurança, requer-se que, uma vez 

exercida a opção pelo servidor, o regime só possa ser alterado mediante 

processo administrativo com contraditório e ampla defesa, vedando-se 

mudanças repentinas que desestruturem o cotidiano do servidor.  

Assim, faz-se importante acrescentar essa disposição ao 

art. 22 da Minuta de Resolução, com esteio na proteção à confiança 

legítima e no princípio da segurança jurídica.  

Ainda, requer-se que a Administração apresente 

objetivamente os critérios para remoção dos servidores, bem como 

confirme a estrita observância à ordem de prioridade estabelecida no art. 

13 da Resolução-GP nº 19/2023, garantindo que a movimentação 
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compulsória (de ofício) seja apenas subsidiária à realização prévia de 

concurso de remoção (critério voluntário).  

Logo, qualquer remoção de ofício deve ser precedida dos 

dados e motivação farta para subsidiar a medida adotada pela 

Administração, sempre com observância do contraditório e da ampla 

defesa.  

Nos tópicos a seguir o sindicato apresenta as premissas que 

devem ser ponderadas na elaboração dos critérios de remoção.  

4.2. Do Respeito ao Vínculo de Origem (Edital 001/2004) 

Considerando que os servidores nomeados com esteio no 

Edital nº 001/2004 declararam formalmente que residiriam na sede da 

comarca específica para a qual foram nomeados, requer-se a garantia de 

que a relotação administrativa para a SEJUD (sediada em São Luís) não 

implicará na obrigatoriedade de mudança de domicílio, preservando a 

segurança jurídica e as expectativas legítimas desses servidores. 

Referido Edital não previu certame de âmbito estadual 

genérico, mas sim concurso estruturado por comarca, estabelecendo-se, 

assim, nítido pacto editalício entre a Administração e o candidato para 

residir e laborar no local de origem quando da nomeação.  

Quer dizer, ao se inscrever para uma localidade específica, 

o servidor se vinculou às condições do edital no momento do concurso, 

aceitando a obrigação, e adquirindo o direito correlato, de exercer suas 

funções naquela unidade judiciária. 

Este vínculo materializou-se na exigência contida no Item 

8.5, “k”, que impunha ao candidato a declaração formal de que residiria 

na sede da comarca onde exerceria suas funções. Tal dispositivo 
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simboliza a base do compromisso firmado entre o servidor e o 

Tribunal de Justiça, de modo a criar expectativa legítima de 

permanência na sede física escolhida. 

E, do ponto de vista constitucional, os princípios da 

Segurança Jurídica e proteção ao ato jurídico perfeito, dispostos no art. 5º, 

inciso XXXVI, da CRFB, são o alicerce do direito destes servidores 

oriundos do Edital de 2004, que ingressaram com a legítima expectativa e 

obrigatoriedade de residir e trabalhar na comarca específica de sua 

escolha.  

Portanto, a relotação compulsória para estrutura 

centralizada como a SEJUD Estadual, sediada em São Luís, sem a garantia 

de manutenção do exercício físico na comarca de origem, configura 

frontal violação ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório.  

Qualquer alteração unilateral que rompa esse pacto 

estabelecido no ingresso do servidor afronta a segurança jurídica e o ato 

jurídico perfeito (art. 5º, inciso XXXVI, da CRFB), devendo ser garantido 

que a redistribuição do cargo não resulte em obrigatoriedade de mudança 

de sede física de trabalho 

Assim, estes servidores, vinculados aos Editais por 

Comarca, devem ser levados em conta na ordem de parâmetros para 

remoção de ofício, garantindo-lhes tanto ordem prioritária de permanência 

no local de trabalho quanto na lotação atual.  

4.3. Da proposição de critérios humanitários e sociais 
 

Além dos critérios estatísticos de excedentes baseados no 

Quadro de Lotação Paradigma (QLP), deve-se considerar a inclusão, em 
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ato normativo próprio, de diretrizes baseadas na proteção social para a 

escolha dos servidores que permanecerão nas unidades de origem, com 

fundamento na própria Constituição e nas normas protetivas.  

Em primeiro lugar, apresenta-se a necessidade de 

resguardar os servidores com deficiência, que tenham dependentes legais 

nesta condição, ou com questões de saúde, que terão prioridade absoluta 

de permanência da unidade física de origem, conforme Resolução CNJ 

343/2020.  

Assim, a ordem de prioridade deve aplicar o filtro 

humanitário e de saúde, de modo que, antes de emitir qualquer ordem de 

transferência, a Administração tem o dever de excluir os servidores e as 

servidoras com deficiência, doenças graves ou que tenham dependentes a 

cargo nestas condições. 

Ainda, tem-se a necessidade de garantir a permanência na 

comarca de residência para servidoras lactantes, em respeito ao art. 227 

da CRFB, assim como o dever de proteção da Unidade Familiar e 

Cuidados, nos termos do art. 226 da CRFB. 

Portanto, servidores com família constituída, lactantes, e 

aqueles que comprovarem serem os únicos cuidadores de pessoas idosas 

ou enfermas na localidade atual, também terão absoluta prioridade de 

permanência na atual lotação e sistemática de trabalho.  

Seguindo a lógica protetiva, a idade deve ser considerada 

como critério de impossibilidade de remoção ex officio. Nesse sentido, 

faz-se relevante e sensível evitar a movimentação compulsória de 

servidores que faltem pouco tempo para a aposentadoria, permitindo que 
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finalizem seus vínculos funcionais na unidade onde construíram sua 

carreira, respeitando o princípio da dignidade da pessoa humana. 

E, priorizar a permanência de servidores com 60 anos ou 

mais na unidade de origem, caso seja de seu interesse, utilizando a idade 

como critério de preferência, também encontra lastro no Estatuto da 

Pessoa Idosa (Lei 10.741/2003).  

Por fim, na ideia de prosseguir a continuidade de formação 

acadêmica, a Administração deve levar em conta servidores matriculados 

em cursos de graduação e pós-graduação presenciais na atual comarca de 

lotação, de modo a lhes retirar da ordem de prioridade, sobretudo no 

tocante à alteração do local físico de trabalho.  

 

5. DA AJUDA DE CUSTO E INCENTIVOS FINANCEIROS 

De acordo com a minuta de resolução da SEJUD Estadual, 

os servidores que optarem pelo teletrabalho ou pela permanência física no 

Fórum de sua comarca de residência não terão direito ao recebimento 

de ajuda de custo (art. 10). 

 Apesar da exclusão da ajuda de custo para quem 

permanece em sua comarca, a Administração deve repensar se esses 

servidores podem receber ou manter outras modalidades de benefícios e 

incentivos financeiros.  

Nesse sentido, o auxílio-alimentação e auxílio-transporte 

são benefícios concedidos regularmente aos servidores, sendo o transporte 

devido para aqueles que desempenham atividades presenciais (como no 

Fórum da comarca de residência), devendo ser pagos integralmente aos 

servidores relotados/removidos. 
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Cabe destacar, ainda, que os servidores da SEJUD, 

independentemente do local de exercício físico, permanecem vinculados 

à apuração de produtividade da unidade para fins de percepção da 

Gratificação de Produtividade Judiciária (GPJ). Assim, acaso sejam 

contemplados com o pagamento da referida verba, esta deverá lhes ser 

paga integralmente, independentemente de não terem laborado todo o 

período no local de origem.  

É importante ter em mente que qualquer tentativa de 

pagamento proporcional, além de desrespeitar o trabalho desempenhado 

pelos servidores, poderá desencorajá-los de realizarem concurso de 

remoção por vontade própria.  

Ainda que não exista atualmente na sistemática de 

pagamentos desta Administração, a presente alteração estrutural exige 

pensar novas formas logísticas e pecuniárias com objetivo de promover a 

humanização das relações de trabalho (Resolução CNJ nº 240/2016). 

Propõe-se, assim, que a Administração deste e. TJMA, 

com a sensibilidade e consciência de praxe, avalie a implementação de 

verbas compensatórias e incentivos, inspirados nas melhores práticas do 

serviço público e da iniciativa privada, sem prejuízo de outras a serem 

propostas no curso do processo pela Administração. 

Em primeiro lugar, para aqueles servidores que se 

mudarem, faz-se imprescindível lhes conceder verbas com objetivo de 

adaptação. Entre elas, destaca-se:  

1. Indenização de adaptação familiar, de natureza 

indenizatória para cobrir despesas com transferência escolar de 

dependentes e encargos de transição domiciliar;  
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2. Adicional de Diferencial de Custo de Vida com vistas à 

Compensação aos casos em que a mudança para a sede da SEJUD (capital) 

resulte em elevação comprovada do custo de vida; e 

3. Aporte para Saúde Suplementar com objetivo de 

manutenção ou migração de plano de saúde sem ônus adicional para o 

servidor. 

Por sua vez, os servidores que se mantiverem no mesmo 

local de trabalho e que aderirem ao teletrabalho, também merecem 

compensação em razão da alteração na lotação. A propósito:   

1. Auxílio-Conectividade para servidores em regime de 

teletrabalho, visando custear infraestrutura tecnológica; e 

2. Manutenção das metas de produtividade para fins de 

pagamento integral da GPJ.  

Em suma, a implementação da SEJUD não pode ser fardo 

suportado exclusivamente pelo servidor, podendo o Tribunal garantir a 

retribuição pecuniária suficiente para a readequação da vida daqueles que 

se voluntariarem, inclusive como forma de incentivo, bem como para 

aqueles que serão removidos de ofício.  

Igualmente, deve-se levar em conta as recentes diretrizes e 

padronização de parcelas indenizatórias de caráter permanente, 

adotadas por este Tribunal de Justiça através das Resoluções-GP nº 46, 47 

e 48 de 2026.  

Entre elas, destaca-se a Gratificação por Exercício 

Cumulativo de Atribuição ou Ofício, devida por acúmulo de funções ou 

quando houver incremento efetivo de sua atuação primária em razão da 
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transição para o fluxo único da SEJUD, conforme o Modelo da Resolução-

GP nº 47/2026. 

Já o Resolução-GP nº 46/2026 confere o direito ao 

pagamento de parcela pelo exercício em sede diversa ou de difícil 

provimento, com vista a compensar o ônus do exercício em unidade física 

diversa da comarca de residência.  

Por fim, merece realce a indenização por direitos não 

usufruídos ou por necessidade de serviço, conforme Resolução-GP nº 

46/2026. Assim, para servidores da SEJUD deve ser prevista conversão 

em pecúnia de férias ou licenças não gozadas, quando a fruição for 

impedida pela necessidade inadiável de serviço durante o cronograma de 

24 meses de integração à SEJUD, seguindo o exemplo da citada 

normativa.  

Deve, portanto, a Administração avaliar a possibilidade de 

aplicação por simetria, dos institutos indenizatórios recentemente 

concedidos à magistratura pelas Resoluções-GP nº 46, 47 e 48 de 2026.  

Dessa forma, requer-se esclarecimento sobre as 

modalidades indenizatórias, notadamente a ajuda de custo, bem como 

solicita a avaliação de incentivos adicionais de caráter permanente para 

servidores em lotação provisória ou que assumam acúmulo de atribuições 

no período de transição. 

6. DAS INCONSISTÊNCIAS TÉCNICAS DA MINUTA E DO 

DIMENSIONAMENTO DA FORÇA DE TRABALHO 

A minuta de resolução, em seu art. 7º, fixa uma lotação 

paradigma de apenas 03 (três) servidores por unidade integrada. Porém, 

dados extraídos da Tabela de Lotação de Pessoal (TLP) de 2026 revelam 
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que as unidades a serem absorvidas operam atualmente com paradigmas 

significativamente superiores: de 06 a 08 servidores nas Varas Cíveis e de 

08 a 09 servidores nas Varas de Família de São Luís. 

E, a definição desse novo parâmetro carece de 

fundamentação técnica, pois não aplicou o Índice de Produtividade de 

Servidores (IPS) exigido pela Resolução-GP nº 19/2023. O confronto das 

métricas demonstra que as 29 unidades integradas pelo Art. 16 já 

apresentam um déficit real de 24 servidores em relação ao paradigma 

atual.  

Nesse sentido, faz-se necessário o aprofundamento do 

conceito de excedência utilizado pela Administração para fins de 

avaliação da necessidade exata de pessoal na SEJUD Estadual, em razão 

da insubsistência do parâmetro de lotação contido no art. 7º da minuta.  

Da análise da minuta, outra problemática também se 

apresenta: a aplicação indiscriminada do parâmetro de três servidores, se 

estendida a todo o Estado no horizonte de 24 meses previsto no art. 14 da 

minuta, projetaria contingente de 792 servidores em situação de 

excedência. 

Tal número é flagrantemente desproporcional ao superávit 

de apenas 45 servidores medido pela Diretoria de Recursos Humanos em 

fevereiro de 2025 e se desvia do plano original do Grupo de Trabalho, que 

previa apenas 36 servidores para compor as secretarias iniciais. 

Dessa forma, torna-se premente a necessidade de 

apresentação, de forma objetiva, dos critérios técnicos e os dados 

atualizados do Quadro de Lotação Paradigma (QLP) que subsidiam a 
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identificação de excedentes em cada unidade, garantindo a publicidade e 

a transparência do processo. 

7. DOS PEDIDOS                                                                                       

Pautado nos princípios da boa-fé objetiva, cooperação e 

gestão democrática participativa, o SINDJUS/MA requer a Vossa 

Excelência:  

1. Demonstrado o preenchimento dos requisitos da 

pertinência temática e representatividade, o deferimento do ingresso do 

postulante na condição de terceira interessada, assegurando-lhe o direito 

de se manifestar e produzir sustentação oral, especialmente por ter sido 

admitido no GT para criação da SEJUD Estadual, o que legitima sua 

atuação nos presentes autos; 

  2. No mérito:  

2.1 Que a Administração apresente de forma objetiva os 

critérios técnicos e os dados atualizados do Quadro de Lotação Paradigma 

(QLP) que subsidiam a identificação de excedentes em cada unidade, 

garantindo a publicidade e a transparência do processo, bem como avalie 

o contingente da Segunda Instância para possível voluntariado e remoção 

de ofício direcionada à SEJUD;  

2.2. A confirmação da estrita observância à ordem de 

prioridade estabelecida no art. 13 da Resolução-GP nº 19/2023, 

assegurando que qualquer movimentação de pessoal para a SEJUD 

Estadual seja precedida obrigatoriamente de concurso de remoção, 

tornando a relotação de ofício, sem voluntariedade do servidor, uma 

medida estritamente subsidiária;  
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2.3. A garantia da ampla divulgação e aplicação do Art. 8º 

da Minuta de Resolução, assegurando ao servidor removido o direito de 

optar pelo desempenho presencial de suas atividades nas dependências do 

Fórum da Comarca de sua residência, com a devida disponibilização de 

estrutura física e equipamentos;  

2.4. A inclusão de critérios de proteção social que 

priorizem a permanência na unidade física de origem de servidores com 

deficiência (PcD), servidoras lactantes, e servidores que comprovem ser 

os únicos cuidadores de idosos ou dependentes enfermos;  

2.5. O reconhecimento da legítima expectativa e da 

segurança jurídica dos servidores ingressos pelo Edital nº 001/2004, 

garantindo que a redistribuição administrativa do cargo para a SEJUD 

Estadual não resulte em obrigatoriedade de mudança domiciliar ou de sede 

física de trabalho;  

2.6. O esclarecimento acerca das modalidades 

indenizatórias e a manutenção do pagamento regular de auxílio-

alimentação, auxílio-transporte e GPJ, e demais verbas de caráter 

permanente como incentivo aos servidores que assumirem acúmulo de 

atribuições na fase de transição, inclusive aqueles que serão removidos;  

2.7. Que todo ato de remoção ou relotação de ofício seja 

precedido de motivação administrativa pormenorizada, oportunizando aos 

servidores afetados o exercício do contraditório e da ampla defesa antes 

da efetivação da medida; e  

2.8. Que o SINDJUS/MA seja cientificado de todo o 

trâmite uma vez que participou do Grupo de Trabalho destinado à criação 

da SEJUD Estadual; 
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Nesses termos, pede e espera deferimento. 

De Brasília/DF para São Luís/MA, 03 de agosto de 2026. 

 

GEORGE DE JESUS DOS SANTOS FERREIRA 

PRESIDENTE DO SINDJUS/MA 
 

 

 

CEZAR BRITTO 

OAB/DF 32.147 

 

LARISSA AWWAD 

OAB/DF 29.595 

 

 

 

JOÃO MARCELO ARANTES  

OAB/DF 71.811 
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